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I-REGIMENTO INTERNO

MISSÃO:

“Ser agente dos direitos inerentes a humanidade, consagrando a mobilização e participação das famílias na conquista de uma vida melhor. Investindo na formação social das crianças e adolescentes, tendo os pais como primeiros aliados, efetivando os princípios básicos da cidadania, proporcionando a felicidade almejada. Garantir a sustentabilidade da Associação. Promovendo a capacitação técnica de sua equipe de trabalho e gerenciadores, para uma gestão participativa, fomentando a troca de idéias, diálogos, a construção do saber, envolvida e aberta ás alianças estratégicas, ações em rede, a nível municipal, estadual e federal! 
Coronel Murta, Agosto 2018.
APRESENTAÇÃO
Este documento é fruto de uma serie de discussões e estudos de um grupo formado pelos membros da Conselho Administrativo, Conselho Fiscal, Animadores Comunitários, Famílias Inscritas, Crianças e Adolescentes Inscritos e Equipe Técnica. O mesmo tomado como base o Regimento Interno que vigora atualmente, para possíveis mudanças que vão se fazendo necessária, a partir do desenvolvimento do trabalho, Leis e resoluções pertinentes ao bom e correto funcionamento da organização.
Tem por objetivo elucidar as diretrizes que norteiam os programas desenvolvidos pela Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, incluindo normas administrativas, financeira, direitos e deveres de todos os seus sócios.

Os serviços apontados não podem ser concebidos, isoladamente. Eles são parte de uma proposta integrada dos programas desenvolvidos, visando à promoção da qualidade de vida das famílias associadas.
Sempre que necessário, com a aprovação da Assembléia Geral, poderá ser revisto, pretendendo garantir um melhor funcionamento da OSP e participação democrática das famílias associadas.

Coronel Murta, Agosto de 2018.
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CAPITULO I
REGRAS GERAIS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares:

Art. 1º - O presente Regimento Interno tem por finalidade disciplinar as atividades e o funcionamento da Associação Beneficente de Itaporé, doravante denominada de (ABITA), delimitando e especificando as responsabilidades, atribuições e competências, visando alcançar os objetivos previstos no Estatuto.

Parágrafo Único: As normas deste Regimento Interno devem ser cumpridas pelos diretores, conselheiros, voluntários, funcionários, associados e demais pessoas contratadas a serviço da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA.
Art. 2º - A Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, foi fundada aos 31/08/1957 (Trinta e Um de Agosto de Mil Novecentos e Cinqüenta e Sete).

Parágrafo Único – A Ata de constituição, o Estatuto, alterações estatutárias e atas de eleição e posse das diretorias estão registradas e ou averbadas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas de Araçuaí – Minas Gerais.

SEÇÃO II.

Da Natureza, Duração, Sede, Foro e Finalidades: 
Art. 3º A Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, é uma entidade de direito privado, com personalidade própria, sem fins lucrativos ou econômicos, com duração por tempo indeterminado, tem sede á Rua Inácio Figueiredo, número 360, na Cidade de Coronel Murta, Estado de Minas Gerais e foro na Comarca de Araçuaí – MG.

Art. 4º. A Associação Beneficente de Itaporé – ABITA tem entre outras, as seguintes finalidades:

1. Amparar a infância mediante o desenvolvimento integral da criança e do adolescente através de ações básicas de saúde, nutrição, educação, esporte, cultura e lazer;
2. Promover ações e prestar serviços gratuitamente, de atenção ás necessidades da criança e da família, priorizado a primeira infância, através da busca e construção de propostas efetivas de promoção e proteção da vida individual e coletiva;

3. Desenvolvimento de programas nas áreas de habitação, saneamento básico, meio ambiente, sobre tudo, nos bolsões de pobreza;

4. A proteção da saúde da família e da gestante através de desenvolvimento de ações básicas de saúde preventiva e curativa;

5. Combate á fome, a miséria e a pobreza, através de incentivo a hortas e roças comunitárias e ou individuais, ao uso da alimentação alternativa, aumento da produção de alimentos, plantio de pomares, apoio á implantação de programas agropecuários, que venham melhorar a infra-estrutura das comunidades e gerar rendas;
6. Incentivo a valorização do esporte, á cultura e ao lazer;

7. Proteção ao meio ambiente, através da integração com entidades afins, ONGs e Ogs para promoção de campanhas que visem treinamento para a conservação do solo, proteção de nascentes, reflorestamento com plantas nativas, uso responsável da água;
8. Promoção dos direitos das crianças e dos adolescentes, redução da violência familiar e comunitária;

9. Prestar serviços á comunidade sob a forma de ação comunitária, articulando a nível federal, estadual e municipal, as ações de organismos institucionais voltadas para o desenvolvimento comunitário e assistência social;
10.  Fortalecer e valorizar os vínculos familiares, comunitários, como medida preferencial para a busca de integração social.

11. Promover o estabelecimento de intercâmbio, a produção de pesquisas e publicações, bem como a realização de eventos, reuniões, círculos de estudos, conferencias, debates, cursos, palestras, seminários e outros afins, visando á divulgação de resultados observados nos seus projetos, a troca de informações e a construção/difusão de conhecimentos sobre a infância e de todos os outros fins da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA;

12.  Prestar serviços gratuitos, permanentes, e sem qualquer discriminação de clientela, na área especifica de atendimento, aqueles que deles necessitarem.
13.  Promover meios de apoiar, desenvolver e incentivar a valorização e participação da mulher junto á sociedade.

Secção III

Da Estrutura Organizacional:

Art. 5º - A administração da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, é composta dos seguintes órgãos:

1. Assembléia Geral.

2. Conselho Administrativo
3. Conselho Fiscal

Art. 6º - A Assembléia Geral Ordinária reunir-se á anualmente no mês de Dezembro, ou quantas vezes for necessário.

Art. 7º - A diretoria eleita em Assembléia Geral é composta de presidente, vice-presidente, secretário (a), vice-secretário (a), tesoureiro (a), vice-tesoureiro (a) e reunir-se á mensalmente;
Art. 8º - O Conselho Fiscal, eleito em Assembléia é composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes.

Art. 9º - São de competência da Assembléia Geral, entre outras:

1. Eleger os membros do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal;

2. Decidir sobre demissão de membros do Conselho Administrativo;

3. Decidir sobre as reformas do Estatuto;

4. Decidir sobre a extinção da Entidade;

5. Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar qualquer bem imóvel.
6. Aprovar o Relatório de Atividades e as contas do Conselho Administrativo.

7. Aprovar o Regimento Interno.

Art. 10 – São de competência do Conselho Administrativo entre outras:

1. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e outros regulamentos que forem aprovados;

2. Promover a realização dos fins da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA;

3. Elaborar o Regimento Interno e promover a apreciação e aprovação junto a Assembléia Geral;

4. Aprovar a admissão dos sócios;
5. Contratar a admitir funcionários, e demais servidores, de acordo com as necessidades do trabalho.

6. Reunir-se no mínimo bimestralmente, ou a qualquer tempo em sessão extraordinária;

7. Elaborar e submeter ao Conselho Fiscal o Plano Anual de Atividades da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, o seu Orçamento e despesas extraordinárias;

8. Submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente á Assembléia Geral;
9. Promover campanhas de levantamento de fundos;
10. Convocar a Assembléia Geral e reuniões do Conselho Fiscal;

11.  Entrosar com Instituições públicas, privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

12. Zelar para que os recursos sejam aplicados no cumprimento das metas e do objetivo da Associação;

13. Executar o controle e fiscalização das receitas e despesas;
14.  Manter os sócios informados sobre as atividades desenvolvidas pela Associação bem como prestar contas as famílias inscritas;

15.  Decidir sobre a compra venda, de bens móveis e imóveis da Associação, respeitando as cláusulas constantes nos convênios firmados;

16.  Decidir sobre os casos omissos no Estatuto, em caso de impossibilidade de tempo para a convocação hábil da Assembléia Geral.

Parágrafo Único – As funções dos membros do Conselho Administrativo estão previstas nos artigos:
Art. 11 – São de competência do Conselho Fiscal entre outros:

1. Fiscalização a aplicação dos recursos financeiros da Associação;

2. Examinar os balanços e inventários que componham o relatório anual da Diretoria Deliberativa;
3. Examinar os livros de escrituração da Entidade;

4. Participar ativamente das reuniões Deliberativa, cooperando com os trabalhos relativos á administração, de modo a permitir sua discussão e votação pela Assembléia Geral.
Secção IV

Dos Associados:

Art. 12 – Poderão associar á Associação Beneficente de Itaporé - ABITA, as pessoas físicas maiores, capazes para os atos civis e que estejam de acordo com as normas estatutárias e com este Regimento Interno.

Parágrafo Único – A admissão será efetivada, conforme os critérios de elegibilidades, que são: 

A elegibilidade é o conjunto de elementos ou requisitos que devem ser analisados de forma integrada. Não se pode determinar a inscrição e/ou permanência de uma criança no sistema de apadrinhamento levando em conta um critério isoladamente. 

1) Idade máxima de 11 anos para inscrição de novas crianças. Casos especiais devem ser tratados com o ChildFund Brasil. 

2) Atenção! Todas as crianças poderão ser inscritas desde que tenham condições de se beneficiarem com os programas oferecidos pela Organização Social Parceira e estas se comprometam a acompanhar o seu desenvolvimento. 

3) As famílias das crianças a serem inscritas no apadrinhamento devem estar residindo por um período mínimo de 6 meses, dentro dos limites geográficos definidos pela Organização Social Parceira. 

4) Criança cuja família tenha uma renda per capita de até 50% do salário mínimo vigente, a renda deve ser comprovada através de documento, sempre que possível. 

5) Não haverá qualquer discriminação quanto à religião, sexo, raça, etnia, nacionalidade, língua, orientação sexual ou convicção política na seleção de crianças para apadrinhamento. 

6) Interesse e compromisso da família para participar dos projetos e programas desenvolvidos pela Organização Social Parceira. A família deve conhecer os critérios de participação nos projetos desenvolvidos pela Organização Social Parceira e estar empenhada em participar das atividades comunitárias acompanhando ativamente o desenvolvimento de seu filho. 

7) Número de crianças inscritas por família: Poderão ser inscritas até 3 (três) crianças por família. 

8) Uma criança apadrinhada pelo ChildFund Brasil, não pode ser apadrinhada por outra agência de apadrinhamento similar ao ChildFund Brasil. 

9) Os critérios específicos da Organização Social Parceira deve estar de acordo com os critérios de elegibilidade do ChildFund Brasil
10.  Benefícios do governo, como por exemplo, bolsa família, não serão considerados renda, sendo assim, o valor do benefício não será somado para o cálculo da renda per capta familiar.
11. A idade máxima para inscrição de crianças em qualquer Organização Parceira ao ChildFund Brasil é de 11 anos. A idade limite de inscrição está vinculada também ao compromisso da Organização em desenvolver programas de atendimento para estas Crianças.
2. A ABITA deve atender com programas todas as crianças inscritas no apadrinhamento. Os programas desenvolvidos devem estar de acordo com o levantamento de necessidades realizado junto às famílias e comunidades trabalhadas. A idade limite para permanência no apadrinhamento é de até 24 anos (com participação comprovada), salvo casos especiais concordados entre a Organização Parceira e o ChildFund Brasil.
3. Não haverá qualquer discriminação quanto à religião, sexo, raça, etnia, nacionalidade, língua, orientação sexual, incapacidade, ou convicção política na seleção de crianças para apadrinhamento. 
4. As famílias das crianças a serem inscritas no apadrinhamento terão que estar residindo dentro dos limites geográficos definidos pela organização por um período mínimo de 6 meses.
5. Uma criança apadrinhada pelo ChildFund Brasil não pode ser apadrinhada por outra agência de apadrinhamento similar ao
ChildFund Brasil.
6. Os pais (ou responsáveis) das crianças inscritas devem entender o que significa a inscrição da criança no apadrinhamento, quais os programas oferecidos e o tipo de participação esperada deles na Organização. Deverão assinar o termo de compromisso constante no Modelo 2.
7. Poderá ser inscrita mais de uma criança por família de acordo com as necessidades verificadas e programas de atendimento propostos no Plano da Organização Parceira. Não poderá ultrapassar o número de 3 por família, salvo casos especiais discutidos com a ChildFund Brasil.
8. Os critérios específicos das Organizações Parceiras devem estar de acordo com os critérios de elegibilidade do ChildFund
Brasil

09 .Renda per capta de até a 30% do salário mínimo vigente. A renda deve ser comprovada  através de documentos, sempre que for possível;

10. Pais dispostos a participarem das atividades propostas pela Entidade e Comunidade, como: reuniões, oficinas, palestras, serviços em mutirão para o benefício coletivo da comunidade. As famílias devem conhecer os critérios de participação  nos Projetos desenvolvidos pela OSP e estar empenhada em participar das atividades comunitárias acompanhando ativamente o desenvolvimento do seu filho;

10. Pais comprometidos de incentivarem a freqüência e permanência de crianças acima de 5 anos de idade na escola formal;

11 .Pais comprometidos de garantirem, onde existe, a inclusão das crianças menores de 5 anos na Educação Infantil;

12. Pais que assumem incentivar a participação das crianças, adolescentes e jovens nas atividades planejadas junto à comunidade;

13. Pais que aceitam receber e responder as correspondências vindas dos padrinhos e ou madrinhas;

14. Os pais devem conhecer a dinâmica do vínculo Criança x Padrinho, sendo: Correspondências abertas, traduzidas, com endereços excluídos;

15. Que os pais autorizem que as fotos dos filhos inscritos no Sistema de Apadrinhamento sejam enviadas aos padrinhos e que sejam usadas na mídia pelo Fundo Para Crianças, incluindo televisão, mala-direta e internet para a divulgação das atividades e conquistas de novos colaboradores;

16.Que os pais zelem pelo bom nome da Entidade;

17. Os pais devem ter interesse em conhecer as normas administrativas da Entidade, como Estatuto, Regimento Interno, Carta Convênio, dentre outros;

18. Os pais devem assumir o compromisso de participar das decisões atribuídas a Assembléia Geral;

19.Os pais devem participar do Processo de Escolha do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, votando e ou compondo a chapa para a administração da entidade;

20. As crianças deficientes poderão ser inscritas, desde que tenham condições de se beneficiarem com os programas oferecidos pela OSP e estas se  comprometam a acompanhar o seu desenvolvimento;
21. Os pais ou responsáveis deverão conhecer a Política de Proteção Infantil, se comprometendo com a prática de todas as orientações e cuidados para com a proteção da criança e do adolescente.
Observações: 

· É vedada a inscrição no apadrinhamento dos filhos de funcionários do ChildFund Brasil e das Organizações Sociais Parceiras. 

Art. 13– São direitos dos Associados, entre outros:

1. Votarem e serem votados para os cargos eletivos da Entidade;
2. Tomarem conhecimento da situação financeira e do desenvolvimento das atividades da Entidade, através de relatórios financeiros e de atividades anuais;

3. Opinarem sobre as atividades desenvolvidas na comunidade, sempre respeitando os limites estabelecidos nos convênios firmados.

Parágrafo 1º - O Associado que adquirir vínculo empregatício com a Associação não poderá votar e ser votado, devendo ser desligado do quadro de associado.
Art. 14: São deveres dos associados, entre outros:

1. Participarem das reuniões, atividades e programas nas respectivas comunidades e nas Assembléias Gerais, pessoalmente ou através de representante devidamente apto para tal;

2. Cumprirem as disposições do Estatuto e deste Regimento Interno.

Seção V

Do Processo de Eleição do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal:

Art. 15 – Os critérios para o processo da Eleição do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal estão no documento Resolução Interna, anexado a este Regimento Interno.

Seção VI

Do Voluntário.

Art. 16 – O exercício de qualquer cargo do Conselho Administrativo ou Conselho Fiscal, não será em hipótese alguma remunerado, sob qualquer forma ou pretexto.

Art. 17 – A pessoa que voluntariamente se dispor a prestar serviços á Entidade, deverá ser submetida á entrevista e se aprovada assinar termo de adesão e atender ao disposto na Lei do Voluntariado, além de tomar conhecimento das Políticas Internas de Proteção à Criança e do Adolescentes, conflito de interesse, devendo assinar as mesmas, responsabilizando-se parao cumprimento das mesmas.
Art. 18 – Os custos de viagens, hospedagens e material utilizado no serviço prestado por voluntários, serão adiantados ou ressarcidos no curso ou término do serviço prestado.

Parágrafo Único – Os documentos para suporte dos gastos em viagem devem ser apresentados á administração da Entidade, juntamente com o relatório de viagem em até de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do retorno da Viagem;

Do Recrutamento, Seleção e Admissão de Funcionários:

Art. 19 – O processo de recrutamento e seleção de funcionários para ocuparem os cargos vagos ou criados deverá obedecer aos seguintes critérios:

a) Afixação de edital em locais estratégicos da cidade sede da Entidade e ou na mídia local, evidenciando o processo seletivo;

b) Realização pelo candidato a emprego de teste ou prova de conhecimento e aptidão para o cargo pleiteado;

c) Divulgação do resultado do teste ou prova de conhecimento e aptidão.

Parágrafo Único: Deverão ser evidenciados no edital:
1. Não serão contratadas pela Entidade, as pessoas acusadas formalmente, em Órgão de Defesa da Criança e do Adolescente, de ter praticado qualquer tipo de abuso sexual, agressão física, ofensas e atos de pedofilia;

2. A Entidade não contratará pessoa que seja parente, até o 2º grau, de membros do Conselho Administrativo, Conselho Fiscal ou de Funcionários;

3. O candidato aprovado em teste ou prova de aptidão se submeterá ao período de experiência que pode variar de trinta (30) a noventa (90) dias;

4. Os documentos necessários para inscrição e de admissão (Carteira de Trabalho, duas fotos tamanho documento, Atestado de Idoneidade Moral, Comprovante de Residência atualizado, Atestado Médico Adimensional, Certidão de Nascimento ou casamento quando for o caso, Comprovante de vacinação e escolaridade dos filhos menores de 14 anos, Xerox da Carteira de Identidade e CPF), Carteira de Reservista, quando for o caso e de Habilitação, se assim, o Edital exigir.
Art. 20 – A entrega pelo candidato dos documentos para registro na carteira profissional deverá ser feita com antecedência de no mínimo dois (2) dias ao do inicio da prestação de serviço.

Parágrafo Único – A Entidade comunicará ao candidato vencedor, sobre a data de sua admissão, com mínimo uma semana de antecedência.

Art. 21 – A efetiva contratação se dará depois de verificado a validade dos documentos e certificada através de atestado médico a aptidão para o trabalho.

CAPÍTULO II
REGRAS DISCIPLINADORAS DOS CONTRATADOS POR VÍNCULO EMPREGATÍCIO.

Seção I

Preliminares:

Art. 22 – As normas que disciplinam a relação entre funcionários e Entidade são as previstas na CLT – Consolidação das Leis do Trabalho e Convenção Coletiva do Trabalho celebrada anualmente entre o Sindicato das Instituições Religiosas e Filantrópica do Estado de Minas Gerais – SINIBREF e o Sindicato dos empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópica de MG – SINTIBREF, como as Orientações previstas no Manual Financeiro, no Manual de Vínculo Criança Padrinho, Política  de Proteção Infantil.
Seção II

Direitos, Deveres e Proibições:

Art. 23 – São direitos dos funcionários, entre outros:

a) Ausentarem – se de suas atividades, sem prejuízo da remuneração, nos casos previstos a Convenção Coletiva de Trabalho e artigo 473 da CLT;

b) Serem informados através de quadros de avisos ou correspondência direta, sobre os termos da Convenção Coletiva de Trabalho celebrada anualmente;
c) Serem respeitados quanto á liberdade política, religiosa e de opinião dentro do ambiente de trabalho; desde que não tenha a iniciativa ou intenção de privilegiar sua escolha, ou impor a mesma no ambiente de trabalho.
d) Opinarem e sugerirem mudanças na forma de condução do trabalho.
Art. 24 – São deveres dos funcionários entre outros:

a) Cumprirem as normas previstas na CLT, na Convenção Coletiva de Trabalho, no Estatuto e Regimento Interno;

b) Manterem espírito de solidariedade e tratamento respeitoso com os colegas, inclusive quanto à liberdade política, religiosa e de opinião;
c) Zelarem pela boa imagem da Entidade;
d) Executarem com zelo as tarefas que lhes forem confiadas;
e) Comunicarem imediatamente à direção da Entidade qualquer ato ou fato que julgarem causar danos de qualquer espécie, principalmente à criança e ao adolescente;
Art. 25– São proibidos aos funcionários:

a) Portarem ou usarem armas ou instrumentos que não se destinam ao exercício das atividades;

b) Armazenarem ou estocarem na sede ou departamento da Entidade, drogas, armas, munições ou qualquer artefato considerado, pela Lei, de uso proibido.

Parágrafo Único – Constituem também justa causa para rescisão de contrato de trabalho pela Entidade, conforme artigo 482 da CLT:

a) Ato de improbidade;

b) Incontinência de conduta ou mau procedimento;

c) Condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da pena;

d) Desídia no desempenho das respectivas funções;

e) Embriaguez habitual ou em serviço;

f) Violação de segredo da empresa;

g) Ato de indisciplina ou de insubordinação;

h) Abandono de emprego;

i) Ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo em caso de legitima defesa, própria ou de outrem;
j) Ato lesivo da honra da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o a diretoria e superiores hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

k) Prática constante de jogos de azar;

l) Tomar conhecimento do Código de Conduta, não efetivando as orientações nele presentes.

Seção III

Da Proteção à Criança, ao Adolescente e ao Idoso:

Art. 26 – Os funcionários devem cumprir e zelar pelo cumprimento do estabelecido no Estatuto da Criança do Adolescente e do Idoso.
Parágrafo 1º. : Os funcionários deverão ter conhecimento da Política de Proteção Infantil da OSP, assiná-la e zelar pelo seu cumprimento;

Art. 27 – No exercício de suas funções os funcionários devem primar para que contra a criança, ao adolescente e ao Idoso não haja qualquer ato ou fato característico de negligência, exploração, violência, crueldade e opressão;
· 1º - Havendo indícios de descumprimento do previsto neste artigo, do Conselho Administrativo poderá constituir Comissão Apuradora, composta de funcionários, associados e membros do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal;

· 2º Os membros da Comissão Apuradora serão escolhidos a critério da do Conselho Administrativo;

· 3º Caberá a Comissão Apuradora, se for o caso, oferecer denuncia de crimes praticados contra criança, adolescente e ao Idoso;

· 4º A comissão Apuradora juntamente com do Conselho Administrativo tomarão todas as providencias possíveis no sentido de assegurar a integridade dos funcionários que denunciem a má conduta ou ato de improbidade que envolva pessoas ligadas à Entidade e terceiros;

Seção IV

Da Jornada De Trabalho e Controle de Freqüência:

       Art. 28 – O horário de trabalho de segunda-feira à sexta- feira é de sete e trinta (7:30) as dezessete (17:00) horas, sendo o intervalo para refeição entre onze e trinta (11:30) e treze (13:00) horas; ou o horário presente no Termo de Contrato; salvo contratos realizados com carga horária reduzida, conforme a necessidade do trabalho;
· 1º Além do descaso previsto no caput deste artigo, os funcionários terão direito durante a jornada de trabalho diário, a dois intervalos para descanso ou alimentação de quinze minutos cada, o primeiro iniciando-se as nove (9:00) horas, o segundo as quinze horas (15:00);

· 2º O tempo de descanso citado no parágrafo e o previsto na cláusula anterior e na nona da Convenção Coletiva de Trabalho, não será objeto de acréscimo à jornada diária.

· 3º - Este artigo não se aplica aos casos de trabalho externo e os especiais previstos na CLT, entre eles, os serviços prestados por médicos, dentistas, químicos, etc.

Art. 29 – O excesso de horas trabalhadas em um determinado dia limitadas a duas, serão compensadas no prazo de até noventa (90) dias após o mês da prestação das horas com reduções de jornadas ou folgas compensatórias, salvo o previsto no parágrafo 9º;
· 1º - A realização de hora extra dependerá de autorização expressa do Presidente da Entidade ou da Gestora Executiva, ressalvados os casos de força maior;

· 2º - Na forma do caput deste artigo, caberá ao presidente da Entidade ou a Gestora Executiva, fixar os dias para fins de compensação de horas extras;

· 3º - As ausências ou atraso injustificados, não serão considerados para fins de compensação de horas extras, salvo acolhimento, pelo Presidente da Entidade, de solicitação do funcionário;

· 4º - Atrasos ou adiantamento ao serviço, no inicio da jornada diária, superiores a cinco (00:05) minutos, não serão computados para fins de compensação ou pagamento horas extras;

· 5º - Os atrasos ao serviço, no inicio ou intervalos da jornada diária, superiores a cinco e inferiores a quinze (00:15) minutos, deverão ser compensados no final da jornada diária;

· 6º - Atrasos não justificados e superiores há quinze minutos até o limite de uma hora, no inicio ou nos intervalos da jornada, serão descontados da remuneração á razão de uma hora;
· 7º - Atrasos não justificados, no inicio ou nos intervalos da jornada, superiores há uma hora, serão descontados da remuneração à razão de um dia;

· 8º Horas extras prestadas por motorista poderão, a critério do Conselho Administrativo, ser pagas em dinheiro, devendo neste caso constar na folha de pagamento do mês em que tiverem sido prestadas.
Art. 30 – Serão admitidos como faltas justificadas as previstas no artigo 473 da CLT na Convenção Coletiva de Trabalho e as abonadas pelo Presidente da Entidade.

Art. 31 – O controle de freqüência, que pode ser de forma manual ou com uso de equipamento mecânico ou eletrônico, a critério da Entidade, deve ser feito pelo próprio funcionário.

      Parágrafo Único – Quando o trabalho for executado fora da Entidade, o controle de freqüência será feito mediante o preenchimento da ficha de trabalho externo, mas o número de horas da jornada diária não deve exceder a oito (8:00) ou quarenta e quarto (44:00) semanal.
Art. 32 – Serão concedidas licenças de:

a) Dois (02) dias aos empregados por motivo de falecimento de ascendente ou descendente, em dias corrido do acontecimento, conforme art. 473 da CLT;

b) Três (03) dias em virtude de casamento, consecutivos, conforme artigo 473 da CLT;
c) Cinco (05) dias pelo nascimento de filho;
d) Tantos quantos dias tiverem sido determinados na CLT e Convenção Coletiva de Trabalho, para outros motivos.
Seção VI

Das Férias:

Art. 33 – Após cada período de 12 (doze) meses de vigência de trabalho, o empregado terá direito a férias, na seguinte proporção:
I – 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes;

II – 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas;

III – 18 (Dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 32 (trinta e duas) faltas;

IV – 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.

1º - Não será considerada falta ao serviço, para efeito do artigo anterior, a ausência do empregado:
I - Nos casos referidos no art. 473 da CLT e Coletiva de Trabalho;

II - Durante o licenciamento compulsório da empregada por motivo de maternidade ou aborto, observados os requisitos para percepção do salário – maternidade custeado pela Previdência Social;
III - Por motivo de acidente do trabalho ou enfermidade atestada pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, exceto se tiver percebido da Previdência Social prestações de acidente de trabalho ou de auxilio - doença por mais de 6 (seis) meses, embora descontínuos;
IV – Justificada pela empresa, entendo-se como tal a que não tiver determinado o desconto do correspondente salário;
V – Durante a suspensão preventiva para responder a inquérito administrativo ou de prisão preventiva, quando for impronunciado ou absolvido.

Art. 34 – Não será permitida a execução na Entidade, pelo funcionário em gozo de ferias de qualquer tipo de serviço, inclusive como voluntário.
Art. 35 – Aplica –se a esta seção, o disposto nos artigos 129 a 153 da CLT.

SEÇÃO VII

Das Viagens de Funcionários:

Art. 36 – As viagens dos funcionários a serviço da Associação deverão ser solicitadas á ao Conselho Administrativo  ou a Gestão Executiva, com apresentação do objetivo, itinerário, orçamento de custo e cronograma de atividades.

Art. 37 – Os adiantamentos de dinheiro para viagens serão feitos contra assinatura do funcionário em recibo próprio, que ficará sob a responsabilidade do auxiliar administrativo.

Art. 38 – Os documentos para suporte dos gastos em viagem devem ser apresentados á administração da Associação, juntamente com o relatório de viagem, dentro de 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir de retorno da viagem.

              Parágrafo Único: Os documentos sem valor legal não servirão para comprovar gastos.

Art. 39 – O relatório de viagem deve conter minimamente as seguintes informações:

a) Dados e funções das pessoas que viajaram;
b) O destino;
c) A finalidade da Viagem;
d) A discriminação dos custos;
e) A demonstração do valor a ressarcir ou ser ressarcido;
f) Assinatura do funcionário e do presidente da Organização.
Seção VIII

Das Funções:

Art. 40 – São funções e respectivas atividades:
1. Gestão Executiva.

1.1. Coordenar e executar, acompanhamento e avaliação da Equipe de funcionários;
1.2. Interpretar para o Conselho Administrativo e Conselho Fiscal as políticas dos Convênios estabelecidos garantindo a continuidade dos mesmos;
1.3. Coordenar a elaboração e execução das propostas anuais de atividades, a partir do Plano de Atividades Anual, mantendo um sistema de avaliação contínua;
1.4. Informar e orientar o Conselho Administrativo, Conselho Fiscal sobre outras fontes de recursos locais e de outras agências a facilitar a articulação institucional para a consecução dos mesmos;
1.5. Participar de treinamentos, fóruns, conselhos e outras reuniões afins que contribuam para a melhoria de desempenho da Associação, definindo as prioridades em conjunto com a equipe , Conselho Administrativo e Conselho Fiscal;
1.6. Estabelecer um sistema de Prestação de Contas ás famílias sobre os recursos recebidos pela Associação, contando com a participação do funcionário da contabilidade da Associação como também do Conselho Administrativo , Conselho Fiscal e outros funcionários;
1.7. Desenvolver um cronograma Anual para promover encontros, treinamentos, seminários para a formação do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, Animadores Comunitários, e Equipe de Funcionários;
1.8. Desenvolver com a equipe um sistema de atualização de dados, segundo o sistema programático e financeiro estabelecido que rejam o trabalho social;
1.9. Manter-se atualizado quanto ás mudanças ocorridas em relação aos Convênios e informar ao Conselho Administrativo, Conselho Fiscal, Equipe de Funcionários em relação ás mesmas;
1.10. Desenvolver as propostas programáticas, administrativas observando sempre o binômio custo/beneficio para garantir a viabilidade administrativa da Associação;
1.11. Sensibilizar os atores organizacionais da comunidade, para o fortalecimento das ações conjuntas;
1.12. Mobilizar a comunidade a participar do desenvolvimento comunitário;

1.13. Desenvolver e reforçar a capacidade de fazer parcerias com ONGs OG’s;

1.14. Elaborar projetos sociais para a captação de recursos;

1.15. Recrutar um corpo funcional qualificado;

1.16. Zelar pela integridade da criança e adolescente de acordo com os Critérios da política de proteção á criança e ao adolescente;

1.17. Manter uma gestação participativa com eficiência e eficácia;
1.18. Desde que habilitado, dirigir o veículo da organização para atender demandas de trabalho.

2 – Auxiliar Administrativo:
2.1. Realizar a cotação de preços, mantendo os documentos comprobatórios arquivados na Associação;

2.2. Efetuar a Prestação de Contas dos convênios em tempo hábil;

2.3. Evitar o uso inadequado de materiais e equipamentos;
2.4. Efetuar compras de materiais diversos, mediante requisição por escrito e autorização da do Conselho Administrativo, da Gestora executiva e da Comissão de Compra;

2.5. Encaminhar os documentos para serem endossados pelo Conselho Administrativo;

2.6. Manter em dia a documentação contábil da Instituição de acordo com as orientações do Manual Financeiro e o sistema legal existente;

2.7. Efetuar o pagamento de contas e encargos sociais em dia;

2.8. Fazer o repasse para as educadoras sociais dos benefícios e atendimento feitos ás famílias;

2.9. Participar da elaboração, acompanhamento a avaliação do orçamento;

2.10. Manter organizado o patrimônio e inventário da Associação;

2.11. Responder pela Associação com o Conselho Administrativo na ausência da Gestão Executiva;

2.12. Zelar pela integridade da criança e adolescente de acordo com os critérios da Política de Proteção á Criança a ao Adolescente;

2.13. Fazer o controle dos registros e checagem do Livro de Ponto;

2.14. Realizar pontualmente com a Gestão Executiva e o Conselho Administrativo, a prestação de contas das receitas e despesas aos Órgãos Conveniados, Conselho Fiscal e famílias, através do Relatório Financeiro Mensal;

2.15. Manter o controle de entrada e saída do estoque, e organização do almoxarifado, quando houver.
3-Educador (a) Social/ Educador de Campo: 
3.1. Responder pelo acompanhamento programático das famílias atendidas, fazendo o controle segundo orientações de convênios e da administração;

3.2. Realizar visitas domiciliares;

3.3. Selecionar as famílias para participar de programas observando os critérios de elegibilidade;

3.4. Preencher formulários específicos;

3.5. Desenvolver programa de capacitação das lideranças;

3.6. Manter e atualizar os programas informatizados enviando os resultados aos parceiros;

3.7. Participar de treinamentos, oficinas, fóruns, capacitações para o melhor desempenho da função;

3.8. Desenvolver ações integradas com a equipe responsável pelo trabalho social;

3.9. Realizar oficinas, treinamentos e reuniões para as famílias assistidas;

3.10. Realizar visitas e proporcionar um acompanhamento sistemático ás famílias com casos especiais, como: crianças em promoção da nutrição, criança fora da escola, criança fora de programas, família com problemas de alcoolismo, gestante, etc.;
3.11. Participar na elaboração e execução das propostas de atividades, desenvolvendo com a Gestão Executiva e Conselho Administrativo, ações para o desenvolvimento das famílias;
3.12. Encaminhar mensalmente a Gestão Executiva e Conselho Administrativo, informações relativas ao trabalho realizado, mantendo arquivando os relatórios e avaliações das atividades junto ás famílias;

3.13. Planejar com a Gestão Executiva, encontros, treinamentos, seminários, para a formação do Conselho Administrativo, Conselho Fiscal e Animadores Comunitários;

3.14. Avaliar periodicamente com a liderança os resultados do trabalho, implementando ações para a mudança do quadro;

3.15. Retornar para as famílias os resultados alcançados;

3.16. Participar das reuniões mensais da equipe para integração das ações em desenvolvimento;

3.17. Acompanhar com a Gestão Executiva o processo de promoção das famílias beneficiárias para as ações cabíveis;

3.18. Zelar pela integridade da criança e do adolescente de acordo com os Critérios da Política de Proteção á Criança e ao Adolescente.
3.19. Desenvolver trabalhos de fortalecimento de ações vinculadas a juventude, prioritariamente, a REJUDES.
4 - Da Brincante: Educadora da Casinha de Cultura:
4.1 Resgatar, incentivar e valorizar a cultura das crianças e pais;

4.2 Promover o encontro entre as gerações para o fortalecimento das ações;

4.3 Envolver os adolescentes, crianças e pais em atividades culturais e sociais;

4.4 Incentivar as manifestações da cultura popular, como: musica, dança artesanato, brinquedos, brincadeiras, causos, histórias, grupos e festas tradicionais;

4.5 Promover intercâmbio com outras Organizações para a troca de experiências;

4.6  Estimular a descoberta e experimentação dos brinquedos, jogos, CDs e livros do acervo;
4.7 Brincar e incentivar a construção de brinquedos;

4.8 Realizar trabalhos de conscientização com o público da Casinha de Cultura quanto á preservação do espaço, acervo, etc.;

4.9 Visitar as famílias da comunidade para descobrir os talentos locais;

4.10 Preencher a ficha de acompanhamento para o acompanhamento e avaliação da atividade;

4.11 Zelar pela preservação do espaço e acervo;
4.12 Comunicar á Gestão Executiva e Educador Social (referencia do programa) as necessidades da casinha;
4.13 Procurar divulgar dentro da comunidade as atividades da casinha, proporcionando o acesso das pessoas e divulgação das atividades;

4.14 Manter e incentivar o acervo dos materiais construídos pela própria comunidade;

4.15 Proporcionar o intercambio entre Equipe de trabalho da Associação para a integração das atividades;

4.16 Participar de oficinas de capacitação promovidas pela Associação e outros parceiros;
4.17 Participar da reunião mensal com a Educadora Social – Referência do Programa para acompanhamento e avaliação das atividades;

4.18 Zelar pela integridade da criança e do adolescente de acordo com os Critérios de Política á Criança e ao Adolescente.
4.19 . Desenvolver trabalhos de fortalecimento de ações vinculadas a juventude, prioritariamente, a REJUDES.
5 – Auxiliar de Serviços Gerais.

5.1. Cuidar da higiene dos alimentos;

5.2 . Preparar lanches dos funcionários nos horários pré – estabelecidos;

5.3. Responsabilizar pelo uso exclusivo na Associação de vasilhames e equipamentos, bem como dos gêneros e produtos alimentícios, evitando o seu uso para outros fins;

5.4. Cumprir as normas estabelecidas pela vigilância sanitária;

5.5. Conservar a limpeza interna e externa da Organização;

5.6. Comunicar o término de materiais necessários ao trabalho;

5.7. Responder pelo serviço de lavanderia;

5.8. Preparar a alimentação em dias de oficinas e reuniões;

5.9. Cuidar dos jardins e viveiro na área do escritório;

5.10. Limpeza das caixas de água;

5.11. Zelar pela integridade da criança e adolescente e acordo com os critérios da política de proteção á criança a ao adolescente.
6 – Educador Vínculo Criança – Padrinho.

Parágrafo Único: Função existente para atendimento das diretrizes de convênio com a agência de apadrinhamento. A Organização mantém convênio com ChildFund Brasil:

6.1 Participar da elaboração e execução das propostas anuais atividades referentes á Área de Relacionamento Criança Padrinho, com assessoria do ChildFund Brasil, Conselho Administrativo, Conselho Fiscal e Gestão Executiva;

6.2 – Responder por todo o processo e procedimentos gerados pelo pelos sistemas informatizados da área;

6.3 Organizar Cronograma Mensal de atividades com grupos de pais, adolescentes e crianças, submetendo-o a apreciação Gestão Executiva;

6.4 Participar de reuniões realizadas pelas Educadoras Sociais com as famílias e crianças no levantamento de suas necessidades e priorização dos programas a serem desenvolvidos pela Organização;

6.5 Acompanhar as visitas de padrinho aos seus afilhados;

6.6 Avaliar sistematicamente as propostas anuais de atividades e redirecioná-las sempre que necessário;
6.7 Visitar as famílias para orientações sobre o sistema de apadrinhamento, escrita das cartas, recebimento de DFCs;

6.8 Identificar todas as crianças inscritas na Organização pelo Sistema de Apadrinhamento e manter atualizado o arquivo de cada criança;

6.9 Manter organizado e atualizado todos os registros nos sistemas informatizados do Vínculo CriançaxPadrinho;
6.10  Encaminhar os pedidos de apadrinhamento para a Gestão Executiva para avaliação;

6.11 Entregar as cartas e presentes enviados pelos padrinhos ás crianças e orientar a confecção das respostas das mesmas, com atividades interessantes e organizadas;

6.12 Fazer a triagem das correspondências antes de serem entreguem ás famílias e enviadas ao FCC;

6.13 Avaliar periodicamente em ação integrada com as famílias, os resultados do dos programas implementando ação para a reversão das bandeiras vermelhas;

6.14 Encaminhar a Gestão Executiva e ao Conselho Administrativo da Organização, informações relativas ao trabalho realizado, ressaltando novas alternativas que garantam melhor qualidade no atendimento ás crianças e suas famílias;

6.15 Enviar á Assessoria de Vínculo Criança – Padrinho, trimestralmente o Relatório de Atividades desenvolvidas no período, respeitando os prazos estabelecidos;

6.16 Orientar e acompanhar ás crianças e suas famílias eu recebem dos padrinhos DFC’s a partir de US$100,00 (Cem dólares);
6.17 Formalizar, acompanhar, proporcionar oficinas de formação ao grupo de Apoio ao Relacionamento Criança-Padrinho;

6.18 Elaborar e criar ações alternativas para envolvimento de todas as crianças, adolescentes e família com o sistema de apadrinhamento;
6.19 Com o acompanhamento da Gestão Executiva e Conselho Administrativo, organizar e acompanhar o processo de inscrição e desligamento das famílias novas e famílias em situação de promoção;

6.20 Zelar pela manutenção de todos os equipamentos do programa;

6.21 Manter a pontualidade e qualidade das correspondências e outros documentos referentes ao programa de vínculo criança-padrinho;
6.22 Reunir, visitar e acompanhar as famílias com correspondências atrasadas;

6.23 Procurar integrar as atividades desenvolvidas com demais áreas da Organização;

6.24 Participar de oficinas de capacitação promovidas pela Organização e outros parceiros;

6.25 Zelar pela integridade da criança e do adolescente de acordo com os Critérios da Política de Proteção á Criança a ao Adolescente.
7 – Motorista

7.1 Dirigir o veículo da Organização;

7.2 Portar a documentação necessária do veículo e os documentos pessoais, fazer cumprir o uso do cinto de segurança por todos os passageiros;

7.3 Cuidar da manutenção e conservação do veículo, mantendo-o em perfeitas condições de uso;

7.4 Carregar e descarregar o veículo quando necessários ao atendimento dos programas;

7.5 Participar de treinamentos e outras afins que contribuam para a melhoria de desempenho;

7.6 Registrar em formulário próprio, cedido pela Organização, quantidade de combustível, quilometragem percorrida no hodômetro do veículo;
7.7 Fazer boletim diário do uso do veículo, repassando no final do mês á coordenação, para que seja avaliado pelo Conselho Administrativo;

7.8 Após o trabalho o veículo deverá ser estacionado na garagem própria, as chaves deverão ser guardadas no escritório, no quadro de chaves;

7.9 O abastecimento deverá ser feito somente com a Requisição de autorização, assinada pela Gestão Executiva ou a quem for delegada a função na ausência da mesma;

7.10 Deverá reportar a Gestão Executiva sobre a necessidade de fazer a manutenção mecânica ou reposição de peças, providenciando a cotação de preços em pelo menos três estabelecimentos, antes de autorizar o serviço;

7.11 O transporte de pessoas será feito, desde que cumpridas às normas legais;
7.12 Comunicar á autoridade policial a ocorrência de qualquer acidente para lavratura do Boletim de Ocorrência, comunicando imediatamente a Gestão Executiva para providências cabíveis;

7.13 É de sua responsabilidade a condução do veículo não podendo repassá-la a terceiros sem autorização expressa do Conselho Administrativo, salvo por motivo e força maior;

7.14 Prestar colaboração nos serviços internos nas horas vagas (como por exemplo arrumar depósitos, controles de estoque, manutenção de jardins, etc) e externos, como serviços de correio, contador, bancos e outros quando demandado;

Parágrafo Único: Lembramos que o veículo deverá ser usado somente a serviço, para a coletividade, isto é, para transporte de funcionários a serviço dos programas da Organização, respeitando as normas internas de uso do mesmo.

Parágrafo Único: Todos os colaboradores da organização, que fazem parte do seu quadro de funcionários deverão participar das oportunidades de formação nas Tecnologias Sociais desenvolvidas, devendo aplicá-las  no desenvolvimento do trabalho, com a orientação e acompanhamento da Gestão Executiva e do Conselho Administrativo.
Seção IX.

Da Remuneração e Benefícios:

Art. 41 – A remuneração devida aos funcionários será compatível com a função e habilidades individuais, respeitando o estabelecido no art. 461 da CLT e Convenção Coletiva de Trabalho.
Art. 42 – O pagamento dos salários será feito até o quinto dia útil do mês subseqüente, podendo a critério da Diretoria haver adiantamento no curso do mês.
Art. 43 – Serão assegurados aos funcionários todos os benefícios previstos na Convenção Coletiva de Trabalho.
CAPITULO III

REGRAS ADMINISTRATIVAS E DE ORGANIZAÇÃO INTERNA

Seção I

Dos Setores:

Art. 44 – A Organização tem os seguintes setores:

a) Setor Administrativo;

b) Setor Financeiro;

c) Setor de Programas;

d) Setor de Vínculo Criança/Padrinho.
Art. 45 – São atividades do Setor Administrativo, entre outras;

a) Reuniões do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal nas comunidades e com funcionários;

b) Elaboração do Plano anual de trabalho, juntamente com os demais setores;

c) Emissão, recepção, encaminhamento e arquivo de correspondências administrativas;

d) Convocações;

e) Elaboração de atas;

f) Administração de recursos humanos;

g) Contratações.
Art. 46– São atividades do Setor Financeiro, entre outros:
a) Elaboração dos relatórios financeiros;

b) Elaboração do Plano Anual de trabalho, juntamente com os demais setores;

c) Planejamento financeiro da execução dos programas;

d) Acompanhamento da execução dos serviços contábeis;
e) Exame dos relatórios e peças contábeis;

f) Orientação sobre os documentos comprobatórios de gastos em geral;

g) Pagamento e recebimentos;

h) Controle da movimentação financeira nos bancos;
i) Prestação de Contas do movimento financeiro a cada três meses o Conselho Administrativo e Conselho Fiscal.

Art. 47 – São atividades do setor de programas, entre outras:

a) Elaboração do Plano Anual de trabalho, juntamente com demais setores;

b) Acompanhamento e execução de programas na área de assistência social;

c) Coordenação da execução dos programas;

d) Elaboração de Projetos, juntamente os demais setores, visando melhor o atendimento.
Art. 48 – São atividades do setor de Vínculo Criança/Padrinho entre outras:

a) Coleta de dados junto ás comunidade;

b) Comunicação entre criança e padrinho;

c) Atendimento a solicitação feitas por ONGs ou órgãos púbicos e que dizem respeito relação criança padrinho;

d) Controle interno da comunicação e solicitações feitas por ONGs ou órgãos públicos;
e) Garantir que todos os documentos referentes a informações das crianças e suas famílias sejam resguardados em local seguro, com chave, em arquivos com chaves, tendo acesso a chave o Educador de VCP e a a Gestão Executiva.
Art. 49 – As atividades descritas nos artigos 46 a 51, poderão ser executadas por pessoas lotadas em um ou mais setores, conforme a necessidade.

Seção II

Dos Locais de Trabalho:

Art. 50 – A sede, e os locais de trabalho ou onde são executados os programas devem ser mantidos em perfeitas condições de higiene e segurança, de forma a proporcionar agilidade ao trabalho, sem o risco de acidentes.
Parágrafo Único: Somente será permitida a entrada de pessoas não associadas à Organização, no interior das dependências, se forem convidadas por funcionários, membros do Conselho Administrativo ou Conselho Fiscal.
Seção III
Do Estoque
Art. 51 – Se houver, a entrada e saída de produto do estoque devem ser registradas em ficha de controle individual que conste no mínimo os seguintes dados:
a) Descrição do produto de acordo o documento que acobertou a compra;

b) Data de entrada do produto na Organização;

c) Quantidade de unidades adquiridas, custo unitário de aquisição e valor total da aquisição;

d) Data de saída, quantidade, valor de custo do produto e valor total da saída;

e) Local de destino do produto;

f) Saldo atual de unidades em estoque e o do respectivo valor.

Parágrafo Único: O valor da saída será apurado pelo método de custo médio. É sempre recomendado fazer compra que gere estoque.
Art. 52 – A ficha de controle individual deve ser preenchida permanentemente e os saldos devem ser conferidos semestralmente.

Art. 53 – O estoque de materiais de limpeza e higiene deve ser mantido separado dos demais produtos.

Parágrafo Único – Os materiais devem ser estocados em cômodos arejados e organizados, segundo a característica de cada produto.

Art. 54 – A responsabilidade pelo controle da movimentação dos produtos em estoque, se houver,  caberá ás(s) pessoa(s) lotada(s) no setor de administração e ou financeiro, designada(s) pelo Conselho Administrativo.
Art. 55 – Nos casos de saída de produto por perecimento, informações a respeito devem ser feitas na ficha de controle.
Art. 56 – Os bens móveis e imóveis permanentes, devem ser controlados mediante o preenchimento de listagem geral e ficha individual de patrimônio em sistema informatizado.
1º - A listagem geral do patrimônio deve evidenciar, no mínimo:

a) O numero de identificação de cada bem;

b) A data de aquisição;

c) A descrição do bem;

d) O valor;

e) O local de uso;

f) Data da baixa nos casos de venda ou imprestabilidade.

2º - Além dos dados descritos no parágrafo 1º deste artigo, a ficha individual de patrimônio deve conter, no mínimo;

a) Nome do fornecedor;

b) Número da Nota Fiscal;

c) Taxa de depreciação anual.
3º - Todos os bens materiais deverão ter etiquetas com identificação numérica correspondente a da ficha individual de patrimônio;

4º - A responsabilidade pelo controle do patrimônio caberá a pessoa(s) lotada(s) no setor de administração e ou financeiro, designada(s) pela diretoria.
Art. 57 – Os bens devem ser usados por pessoa habilitada ou contratada para tal e exclusivamente para atender os objetivos previstos no Estatuto.
Art. 58 – O uso da maquina de Xerox,veículo,  do telefone e da internet deve ser exclusivamente para atender as necessidades da Organização, ressaltando casos excepcionais autorizados pela Gestão Executiva e ou Conselho Administrativo.

1º - Visando minimizar os custos, a conversação através do telefone e da internet deve ser breve e objetiva;

2º - A critério do Conselho Administrativo os funcionários poderão usar o telefone e a internet para assuntos particulares, desde que em caráter de emergência e seja adotado controle determinado, o usuário, o dia, a hora e o tempo de duração do uso;

3º - O valor dos custos atribuídos aos funcionários pelo uso do telefone e internet em assuntos particulares, deve ser pago a Organização até o dia anterior á data de vencimento da conta.

Art. 59 – As condições para uso de veículo são:

a) O veículo deve apresentar-se em perfeitas condições de uso;

b) Os relatórios de revisão e manutenção dos veículos devem ser mantidos em lugar de fácil acesso do Conselho Administrativo, Conselho Fiscal e funcionários;

c) A responsabilidade pelo monitoramento das condições do veiculo é do motorista;

d) O motorista deve estar acompanhado da Ficha de Trabalho Externo, da ficha de controle de viagem, dos documentos de porte obrigatório conforme legislação de trânsito e da autorização para abastecimento se for o caso;

e) Toda vez que houver abastecimento registrar na ficha de controle de viagem, a quantidade de combustível e o numero de quilômetros totais percorridos indicados no hodômetro do veículo;

f) O transporte de pessoas e materiais só poderá ser feito se cumpridas as normas legais;

g) Fica proibido dar carona a pessoas não ligadas ao Conselho Administrativo, a conselho fiscal, ou ao quadro de funcionários ativos;
h) No final de cada expediente manter o veículo em garagem própria, as chaves na sede da Organização, em local determinado pelo Conselho Administrativo;

i) A ficha de controle de viagem deve ser apresentada, todo ultimo dia do mês, ao setor administrativo ou financeiro para fins de aprovação;
j) A condução do veículo é exclusiva do motorista contratado, salvo motivo de força maior;
k) A condução do veículo poderá ser feita, caso necessário, pela Coordenação e Auxiliar Administrativo, desde que sejam habilitados.
Art. 60- Na impossibilidade de a Organização manter em seu quadro de colaboradores um motorista, os Educadores Sociais, Auxiliar Administrativo e a Gestão Executiva, habilitados assumirão esta função, reconhecendo o uso do veículo, como uma ferramenta de trabalho. Tomando todas as orientações relacionadas no Artigo 59.
Art. 61 – Todo extravio ou furto de bens deve ser imediatamente comunicado á autoridade policial para fins de lavratura de boletim de ocorrência;

1º - Copia do boletim de ocorrência será encaminhado á contabilidade para fins de registro da baixa no ativo permanente;

2º - As baixas dos bens extrativos ou furtados nas fichas de controle individual e na listagem de patrimônio serão registradas até o dia seguinte ao da ocorrência;

3º No caso de recuperação de bens extraviados ou furtados, reinseri-lo nos controles patrimoniais e comunicar a contabilidade para fins de ajustes.

Seção IV

Das Compras:

Art. 62 – A Organização manterá cadastro atualizado de fornecedores, para fins de consulta ou cotação de pecos.
Parágrafo único: Efetivar todas as orientações previstas no Manual de Compras repassado pelo ChildFund Brasil.
Art. 63 – Será adotado sistema de planejamento de compras, que obedecerá aos seguintes procedimentos:

1) Levantamento trimestral para verificar as quantidades dos produtos estocados; quando for o caso de ter estoque
2) Levantamento mensal, para verificar as quantidades dos produtos necessários a compra;
3) Cotação de preços dos produtos objeto de levantamento citado no item 2, desde que ultrapasse dois salários mínimos vigente, em no mínimo três (03) fornecedores;

4) Licitação, nos casos de exigência;

5) Acompanhamento e controle das compras.
Art. 64 – Devem ser adotados os seguintes procedimentos para a cotação de preços, compra e recebimento de mercadoria;

a) A Organização enviará correspondência aos fornecedores escolhidos, conforme ramo de atividade, detalhando todo processo de cotação, inclusive quanto ao tempo mínimo admitido para validade dos produtos e junto, formulário próprio para ser preenchido e devolvido á Organização no prazo marcado;
b) Se não tiver constatado na correspondência citada na letra anterior, o dia e hora de abertura dos envelopes, os fornecedores devem ser comunicados posteriormente, com antecedência de no mínimo 05(cinco) dias;

c) No detalhamento citado na letra “a”, o fornecedor será informado de que será vencedor aquele que tiver menor preço na proposta, podendo a Organização, optar por comparativo de preço em relação a cada produto;

d) A abertura dos envelopes será feita em local apropriado, visando dar condições aos fornecedores, membros do Conselho Administrativo, conselho fiscal, se for o caso, de participarem do processo de abertura dos envelopes;
e) No processo de cotação devem ser observados os preços, a qualidade e as condições de armazenamento do produto no estabelecimento fornecedor;

f) Em caso de duvidas geradas durante o processo de cotação e não havendo acordo, a comissão tomará as decisões que julgarem corretas e comunicará a todos dentro de 10 (dez) dias corridos, contados do dia seguinte ao da reunião para abertura dos envelopes;

g) O processo de cotação de preço deve ser arquivado em pasta, juntamente com as cópias das notas fiscais de aquisição dos produtos cotados;

1º - A cotação de preços via telefone ou fax, só será permitida, nos casos de eventual falta de alguns poucos produtos ou materiais necessários para uso ou consumo urgente de pequeno custo;

2º - Será admitida também cotação de preços imediata e in loco, nos fornecedores estabelecidos em centros urbanos maiores, desde que com a presença de um membro da diretoria;
3º Todo o processo de cotação de preço e compra, deve ser acompanhado por uma comissão, nomeada pela Conselho Administrativo, de no mínimo 3(três) pessoas, entre estas, uma (1) membro da diretoria, assim sendo a composição:
- Auxiliar Administrativo: Cotação e pagamento;

- Presidente do Conselho Administrativo: Autorização da Compra e pagamento da mesma;

- Gestão Executiva: Deliberação da Requisição para a Compra

- Educador Social: Recebimento e conferência dos itens requisitados e comprados.
4º No ato de entrega da mercadoria o funcionário responsável pelo recebimento, observará:

a) Se o documento que coberta a operação é legal (nota fiscal)

b) Se a descrição e valor do produto estão de acordo com a cotação;

c) Se há rasuras;

d) A validade da nota fiscal;

e) A validade dos produtos;

f) Se há quitação no documento, caso o pagamento tiver sido feito.
Art. 65 - Os procedimentos a serem adotados em licitação, são os previstos na Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

Art. 66 – O pessoal da área de contabilidade será consultado sobre a aplicação da Lei citada no artigo anterior.

Seção V
Dos Pagamentos, Recebimentos, Controle Internos e Externos:

Art. 67 – Todos os pagamentos serão feitos nos prazos conveniados com os fornecedores ou ainda de acordo exigência legal.
1º Os pagamentos, inclusive os relativos à prestação de serviços serão feitos contra apresentação pelo beneficiário de documento legal preenchido corretamente;

2º A Organização adotará cronograma de datas para pagamentos aos fornecedores;

3º Todas as dívidas contraídas dentro do mês, serão informadas á contabilidade no último dia do mês em curso, para fins de registro como obrigação a pagar.
Art. 68 – A responsabilidade pelos pagamentos, recebimentos, controles de valor a receber e a pagar, pela movimentação financeira do pequeno caixa, pelas contas correntes bancárias, aplicações e elaboração do fluxo de caixa é do auxiliar administrativo.
Art. 69 – Os pagamentos serão feitos preferencialmente através de cheques nominais, assinados pelo Presidente e Tesoureiro do Conselho Administrativo.
Parágrafo Único – Será mantido na Organização a titulo de pequeno caixa, valor de até de meio  salário mínimo para pagamento de despesas eventuais.Exceção para os saques feitos para pagamento de DFCs com valor menor de US$30,00.
Art. 70 – A atividade de pagamento não poderá ser transferida de um para outro funcionário sem o consentimento do Conselho Administrativo.
Art. 71 – O registro nos livros de controle internos, dos pagamentos e recebimentos, deve ser feito diariamente no SIGA Informatizado e enviados á contabilidade até o dia 10(dez) do mês seguinte ao da preparação;
Art. 72 – Nos procedimentos adotados para o recebimentos de doações dos contribuintes estão incluídos:

a) Emissão de recibos numerados;

b) As doações em dinheiro serão depositadas no banco na mesma semana em que forem recebidas;

Parágrafo Único – Não será permitido empréstimo em dinheiro ou bens a qualquer pessoa, inclusive a funcionários e a membros do Conselho Administrativo e do conselho fiscal .
Art. 73 – Todos os livros de controles internos e documentos deverão ser assinados pela diretoria e funcionário responsável pela preparação.

Art. 74 – A Organização contratará empresa de contabilidade ou profissional habilitado com finalidade de manter em dia a escrituração das receitas, despesas e bens.

Parágrafo Único – Anualmente será realizada na Organização e por imposição legal ou decisão da diretoria, auditoria externa.

Seção VI.

Das Reuniões da Assembléia Geral e Conselho Administrativo e Conselho Fiscal:

Art. 75 - As reuniões da Assembléia Geral ordinária, para fins de aprovação da prestação de contas do ano anterior serão realizadas anualmente no primeiro semestre do ano.
Art. 76 – As reuniões das Assembléias gerais extraordinárias serão realizadas a qualquer tempo, nos termos do estatuto, por requerimento do Conselho Administrativo ou conselho fiscal.
Art. 77 – As reuniões do Conselho Administrativo serão bimestrais, conforme o disposto no Estatuto Social.
Art. 78 – O conselho Fiscal reunir-se bimestrais, conforme o disposto no Estatuto Social.
Art. 79 – Todos os assuntos discutidos nas reuniões serão registrados em livro de atas.
Art. 80 – As reuniões do Conselho Administrativo, Conselho Fiscal e das Assembléia Geral são presididas pelo presidente da Organização ou a quem este determinar.

Seção VII.

Política de Proteção á Criança a ao Adolescente:

Art. 81 – Tendo a Organização em seu público alvo, a criança e o adolescente em respeito á legislação máxima do país ECA/8.069/90 e a Constituição Federal de 88/art.227, assume o compromisso e a responsabilidade com a política de proteção á criança e ao adolescente, imprimindo em suas ações, os princípios básicos:
a) A não discriminação de qualquer ordem seja, gênero, raça, religião, nacionalidade, estado civil, identidade sexual, convicção política;

b) Respeita as culturas, práticas, manifestações e tradições de todos os povos;

c) Proíbe o abuso de poder e assédio sexual por qualquer funcionário, fornecedor, Conselho Administrativo, Conselho Fiscal, parceiros, voluntários e membros da comunidade;

d) Trata com respeito à dignidade uns aos outros e aqueles a quem assistem, proporcionando um ambiente sadio;

e) Contratar funcionários e prestadores de serviço íntegros, responsáveis e confiáveis;

f) Manter um ambiente seguro e adequado para assegurar a participação das crianças e adolescentes nas atividades da Organização;

g) Proteger a criança e adolescente de abuso de autoridade para concessão de vantagens;

h) Proteger a criança e adolescente contra qualquer manifestação de abuso e exploração sexual por parte de funcionários, Conselho Administrativo, conselho fiscal, voluntários, fornecedores e prestadores de serviços;
i) Denunciar qualquer pessoa envolvida com a Organização, que trocar dinheiro, emprego, bens ou serviços pelo sexo ou com outras formas de comportamento humilhante, degradante ou explorador;

j) Criar ações preventivas para proteger a integridade física, psíquica e emocional das crianças e dos adolescentes;

k) Coibir a participação de crianças e dos adolescentes em atividades ilegais, inseguras, abusivas, impróprias, negligentes ou exploratórias;

l) Assegurar que todas as informações confidenciais serão tratadas e preservadas adequadamente;
m) Todos os funcionários, membros do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, voluntários ou prestadores de serviços deverão conhecer a Política de Proteção Infantil e assinar a mesma.

Parágrafo único: Estes princípios e outros garantem a proteção que tem como atribuição: Atender os casos de violação, dar os encaminhamentos legais e de acompanhamento das vítimas, acionar o sistema legal de proteção existente.
a) Ter constituída uma comissão interna de proteção que tem como atribuição: atender os casos de violação, dar os encaminhamentos legais e acompanhamento das vítimas, acionar o sistema legal de proteção existente, sendo a Comissão Composta por:Gestão Executiva, Presidente do Conselho Administrativo, Educador Social do Vínculo CriançaxPadrinho;
b) Denunciar aos órgãos competentes os casos de violação dos direitos da criança e do adolescente;

c) Acompanhar os casos denunciados, com prioridade máxima até que os mesmos sejam concluídos e informar os envolvidos os resultados;

d) Seguir os procedimentos locais, estabelecidos pelos órgãos responsáveis, no caso de violação da proteção á criança e ao adolescente;

e) Notificar aos funcionários, Conselho Administrativo, conselho fiscal sobre as políticas e critérios de proteção e exigi o cumprimento delas;

f) Impedir qualquer forma de coerção, intimidação, represália ou vingança contra qualquer funcionário que fizer um relato sobre possíveis violações;

g) Dar ciência através de procedimentos estabelecidos a convênios, no caso de violação ter praticada por pessoas ligada aos convênios.
Art. 82 – A Organização se compromete ainda em relação aos aspectos específicos da política de proteção a criança a ao adolescente:
a) Capacitar os funcionários e representantes da Organização sobre os critérios e procedimentos da política de proteção á criança a ao adolescente, o que é esperado deles no cumprimento dos mesmos;
c) Participar de fóruns , conselhos e movimentos focados nas crianças e adolescentes;
d) Estimular na comunidade grupos de pais, grupo de jovens, conselhos de crianças, na mobilização em favor dos direitos da criança e adolescentes, criando assim um ambiente seguro de proteção;

e) Considerar as crianças e adolescentes como participantes ativos de sua própria proteção, portanto os programas desenvolvidos lhe darão voz e os prepararão para a aquisição de habilidades de se protegerem;

f) Incluir no plano de atividades a proteção as crianças e adolescentes como preocupação e objetivo principal da Organização;

g) Avaliar continuamente as circunstâncias e necessidades das crianças e adolescentes para reduzir os riscos e reagir aos abusos, negligencia e exploração que agridem as mesmas.

Seção VIII

Das Disposições Finais:

Art. 83– A Organização não fará discriminação quanto a sexo, raça, cor , religião,opção política, gênero, profissão e nacionalidade.

Art. 84 – Este regimento poderá ser alterado pelo Conselho Administrativo a qualquer época, desde com a aprovação da Assembléia Geral.

Art. 85 – Os casos omissos neste regimento interno, serão resolvidos por decisão do Conselho Administrativo.
Coronel Murta, aos 30 de Agosto de 2018
________________________________________________.

Presidente (a)

________________________________________________.

Vice – Presidente.

________________________________________________.

Tesoureiro
________________________________________________.

Vice - Tesoureiro

_________________________________________________.

Secretário (a)

________________________________________________.
Vice – Secretario (a)
Conselho Fiscal: 

Membros Efetivos.

____________________________________________________.

____________________________________________________.

____________________________________________________.

Membros Suplentes:

_____________________________________________________.

_____________________________________________________.

_____________________________________________________.

RESOLUÇÃO INTERNA:
PROCESSO DE ELEIÇÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO E 
E

CONSELHO FISCAL.

Missão.
“Ser agente instigador dos direitos a humanidade, consagrando a mobilização e participação das famílias na conquista de uma vida melhor. Investindo na formação social das crianças e adolescentes, tendo os pais como primeiros aliados, efetivando os princípios básicos da cidadania, proporcionando a felicidade almejada. Garantir a sustentabilidade da Organização, promovendo a capacitação técnica de sua equipe de trabalho e gerenciadores, para uma gestão participativa, fomentando a troca de idéias, diálogos, a construção do saber, envolvida e aberta ás alianças estratégicas, ações em rede, a nível municipal, estadual e federal.”
Coronel Murta, 30 de  Agosto 2018
APRESENTAÇÃO
Este documento é fruto de várias reflexões realizadas entre os membros DO Conselho Administrativo, Conselho Fiscal, representantes das famílias associadas, equipe técnica e tem como objetivo clarear e nortear as ações dos gestores da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA.

Não é um documento pronto e acabado, ele poderá ser revisto sempre, desde que tenha por finalidade firmar, gerar o crescimento democrático da Associação e de todos nela inseridos.
Coronel Murta, 30 de Agosto de 2018.
________________________________________________.

Presidente (a)

________________________________________________.

Vice – Presidente.

________________________________________________.

Tesoureiro

________________________________________________.

Vice - Tesoureiro

_________________________________________________.

Secretário (a)

________________________________________________.

Vice – Secretario (a)

Conselho Fiscal: 

Membros Efetivos.

_________________________________________________.

____________________________________________________.

____________________________________________________.

Membros Suplentes:

_____________________________________________________.

_____________________________________________________.

_____________________________________________________.

RESOLUÇÃO INTERNA DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO E CONSELHO FISCAL DA ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ITAPORÉ – ABITA.
A Assembléia geral da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, no uso de suas atribuições e tendo em vista do que dispõe o Estatuto registrado sob o nº 24, e averbado no Livro nº A/2 sob o numero 24, no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, estabelece normas para realização do processo de escolha e eleição DO Conselho Administrativo e Conselho Fiscal.

CAPÍTULO I – PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO ADMINISTRATIVO E CONSELHO FISCAL:

Art. 1º - o Conselho Administrativo da Associação Beneficente de Itapore – ABITA, será assim composta:

a) Presidente.
b) Vice-Presidente

c) Tesoureiro

d) Vice- Tesoureiro

e) Secretario

f) Vice- Secretario.

Parágrafo 1º - Compete ao Conselho Administrativo:

- Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e outros regulamentos que forem aprovados;

 - Promover a realização dos fins da Associação Beneficente de Itaporé ABITA;

- Elaborar o Regimento Interno e promover a aprovação junto á Assembléia Geral;

- Aprovar a admissão de sócios;

- Contratar e demitir funcionários, e demais servidores, de acordo com as necessidades do trabalho;

- Reunir –se no mínimo bimestralmente;

- Elaborar e submeter ao Conselho Fiscal, o Plano Anual de Atividades da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, o seu orçamento e as despesas extra-ordinárias; 

- Submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente á Assembléia Geral;
- Promover campanhas de levantamento de fundos;

- Convocar a Assembléia Geral e reuniões do Conselho Fiscal;

- Entrosar com as instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

- Zelar para que os recursos sejam aplicados no cumprimento das metas e do objeto da Associação;

- Exercer o controle e fiscalização das receitas e despesas;

- Manter os sócios informados sobre as atividades desenvolvidas pela Associação, bem como prestar contas ás famílias associadas;

- Decidir sobre a compra, venda de bens móveis e imóveis da Associação, respeitando as cláusulas constantes nos convênios firmados;
- Decidir sobre os casos omissos neste Estatuto, em caso de impossibilidade de tempo para convocação hábil da Assembléia Geral.

Parágrafo 2º - As atribuições dos membros do Conselho Administrativo estão nos artigos : 26º., 27º.,28º.,30º. do Estatuto da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA.
Art. 2º - O conselho Fiscal terá a seguinte composição: 03 membros efetivos e 03 suplentes.
Parágrafo 1º - Compete ao Conselho Fiscal:

- Fiscalizar a aplicação de recursos financeiros da Associação;

- Participar ativamente das reuniões do Conselho Administrativo, cooperando com os trabalhos relativos á administração, de modo a permitir sua discussão e votação pela Assembléia Geral;
- O conselho Fiscal reunirá ordinariamente bimestralmente e extraordinariamente sempre que se fizer necessário.

Art. 3º - A escolha dos membros do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal se dará através do voto obrigatório e secreto das famílias associadas.

Parágrafo 1º - A escolha será feita por chapa e não individual.
Parágrafo 2º - O dia que ocorrerá o processo de escolha estará designado no Edital, que será publicado no mínimo 10 dias antes do processo de eleição.
Parágrafo 3º Somente um membro da família associada, maior de idade e mediante um documento de identidade ou carteira de associado, poderá votar em apenas uma chapa.
Parágrafo 4º - A Assembléia Geral, instalar-se-á em primeira convocação com a presença da maioria dos sócios, em segunda em qualquer numero, não sendo inferior a um terço, meia hora depois, devendo ambas constar nos editais de convocação.
Parágrafo 5º - O mandato do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal, segundo o Estatuto da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA, será de três anos, sendo permitida somente uma reeleição.
Parágrafo 6º - O mandato do Conselho Fiscal deverá coincidir com o mandato do Conselho Administrativo.
Parágrafo 7º - O processo de mobilização para a escolha dos membros do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal, deverá ter início no mínimo com 04 meses de antecedência, pelos membros do Conselho Administrativo, Conselho Fiscal em exercício e pela equipe técnica de trabalho.

CAPÍTULO II – DAS CHAPAS E DO PROCESSO DE ESCOLHA:

Art. 4º - Poderão ser registradas como concorremos junto á comissão organizadora, no máximo até 03 (três) chapas, na data prevista no Edital de Convocação.

Parágrafo 1º - Cada chapa, ao efetuar seu registro, deverá ter a designação de uma cor (exemplo: chapa verde, chapa azul, chapa branca), para facilitar o processo de escolha.

Parágrafo 2º - As chapas deverão respeitar a questão de gênero com a participação de homens e mulheres representantes das diferentes comunidades onde há atuação da Associação.
Art. 5º - Poderão fazer parte das chapas como candidatos os cidadãos que preencherem os seguintes requisitos:

a) Ser pessoa adulta, de famílias associados, em gozo dos seus direitos estatutários;

b) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;

c) Ser de família associada há mais de 01 (um) ano;

d) Saber ler e escrever;

e) Ter idoneidade moral e apresentar Atestado de Antecedentes Criminais;

f) Ter disponibilidade e comprometimento para participar dos trabalhos e reuniões da Associação;

g) Ter interesse pelo trabalho comunitário;

h) Fazer parte de grupos de lideranças da Associação Beneficente de Itaporé , como: Animadores Comunitários
i) Participar ativamente da capacitação dos líderes, em preparação para eleição do novo Conselho Administrativo e Conselho Fiscal. São toleradas 02(duas) faltas justificadas.

Parágrafo 1º As chapas concorrentes não poderão ter vínculo com partidos políticos.
Parágrafo 2º - As chapas concorrentes deverão ter representantes de famílias das regiões assistidas não podendo formar chapas com representantes de uma única região.
Art. 6º - A posse dos membros do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal deverá ocorrer até 08 (oito) dias após as eleições, coincidindo com o fim do mandato do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal em exercício.

Art. 7º Não poderão concorrer na mesma chapa candidatos que tenham quaisquer relações de parentesco, como: marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e sogra, genro, nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, madrasta e enteado.

Art. 8º - Não poderão ser candidatos em nenhuma chapa pessoas que tiverem parentesco com funcionários, como por exemplo : mãe,pai, tio, primo de 1º grau.

Art. 9º - Até 48 (quarenta e oito) horas antes do inicio do pleito , o Presidente da Comissão Organizadora receberá eventuais impugnações contra os concorrentes que não se enquadrarem nos constantes desta resolução;

Art. 10º - Não poderá participar do processo de escolha para a composição do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal qualquer pessoa acusada de qualquer tipo de abuso, pedofilia e ou ofensas afins, contra a criança e ao adolescente.
Parágrafo 1º - A Comissão Organizadora terá 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento das impugnações para decidir sobre o pleito e tornar público o resultado.
Art. 11º - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados nesta resolução interna não pode ser remunerado a qualquer título, sendo vedada á distribuição de lucros, bonificações, ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios, a dirigentes, conselheiros, sócios ou equivalentes, sob qualquer denominação, forma ou pretexto.
CAPÍTULO III – DA COMISSÃO ORGANIZADORA:

Art. 12º - A comissão organizadora será composta por 09 (nove) membros, com a função de planejar, organizar e presidir o processo de eleição do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal.

Parágrafo 1º - A comissão Organizadora será assim composta: 03 funcionários da Associação, 02 membros do Conselho Administrativo em exercício, 01 membro do Conselho Fiscal em exercício, 03 membros representantes das famílias associadas.

Parágrafo 2º - Da comissão organizadora não poderão participar candidatos inscritos para concorrerem á eleição do novo Conselho Administrativo e Conselho Fiscal.
Parágrafo 3º Compete aos membros da Comissão Organizadora escolher seu presidente que se encarregará de dar ampla divulgação do processo de escolha e com os demais membros organizar:

a) Determinar o local da votação;

b) Afixar em locais públicos das comunidades atendidas pela Organização, o Edital de convocação do processo de escolha;

c) Preparar a relação nominal das famílias;

d) Receber as impugnações relativas aos candidatos e decidir sobre elas;

e)  Divulgar, apresentar e fixar a relação das chapas com seus respectivos candidatos/suplentes e cargos, dando ciência á comunidade de votantes (famílias associadas);
f) Promover reuniões para ampla divulgação do pleito;

g) Constituir as mesas receptoras de votos, designando e credenciando seus membros;

h) Supervisionar os trabalhos do processo de votação e apuração do resultado;

i) Credenciar os fiscais das chapas que serão identificados por crachás;

j) Recolher todo material de votação após o encerramento do processo;

k) Solucionar todas as dificuldades e dúvidas que ocorrem durante o processo de escolha;

l) Confeccionar as cédulas de votação, com as respectivas cores das chapas;

m) Dar posse aos membros eleitos.
CAPÍTULO IV- DAS MESAS DE VOTAÇÃO:

Art. 13º - As mesas de votação serão instaladas nos núcleos das comunidades assistidas, com arranjo físico para assegurar a privacidade de voto.
Parágrafo 1º - As mesmas recolherão os votos dos votantes no horário compreendido entre 8:00 ás 17:00, ininterruptamente.
Parágrafo 2º Em todas as mesas haverá relação de famílias votantes.
Art. 14º - Não será permitido nas imediações e nos recintos de votação, qualquer tipo de propaganda de chapas, aliciamento ou convencimento dos votantes.
Art. 15º As mesas receptoras de votos serão assim compostas: 04 (quatro) membros titulares e 01 (um) suplente indicado pela Comissão Organizadora.

Parágrafo 1º - Os membros das mesas receptoras de votos serão escolhidos entre as famílias associadas e funcionários.

Parágrafo 2º - As mesas receptoras de votos terão Presidente e Secretário definidos pela comissão Organizadora.
Parágrafo 3º - Na ausência de Presidente, o secretário assumira suas funções.
Art. 16º - Após a apresentação da carteira de associado ou documento de identidade, o votante assinará a relação dos votantes, receberá a cédula e votará, colocando-a na urna á vista dos mesários.
Parágrafo 1º - O votante que não souber assinar ou não puder, poderá lançar a impressão de polegar direito na relação dos votantes e seu nome será escrito na frente de sua digital pelo mesário.
Parágrafo 2º - A assinatura deverá ser por extenso e não rubrica.
Art. 18º - Compete á mesa receptora de votos:
a) Solucionar todas as dificuldades e dúvidas que ocorrerem;

b) Lavrar a Ata de Eleição, anotando todas as ocorrências;
c) Conferir o nome e Nº Da família constante na lista de votação com a carteira de associado, que ficará retida durante o exercício do voto;

d) Encaminhar, após termino da votação, todo o material para a mesa apuradora, na sede da Associação.
Art. 19º - As 17:00 o presidente da Mesa Receptora de votos, distribuirá senha aos presentes impedindo o voto daqueles que se apresentam após o horário.
CAPITULO V – DAS APURAÇÕES:

Art. 20º - A apuração dos votos se dará em sessão pública e única, na sede da Organização e efetuada imediatamente o encerramento da votação.
Art. 21º A mesa de apuração será constituída pela própria comissão organizadora do processo de escolha.

Art. 22º Serão nulas as células que:

a) Que assinalarem mais de 01 (uma) chapa;

b) Possa identificar o votante;

c) Não corresponder o modelo oficial;

d) Não constar a rubrica do presidente da mesa receptora de votos.
Art. 23º - Todo material de votação e apuração será guardado na Organização pelo prazo de 30 dias, em envelope lacrado e devidamente rubricado pela comissão organizadora;

CAPÍTULO VI – DO RESULTADO:

Art. 24º - O resultado da apuração do processo de escolha do Conselho Administrativo e conselho fiscal da Associação Beneficente de Itaporé, serão divulgados imediatamente após o encerramento do processo de apuração.
Art. 25º O resultado da apuração será lavrado em ata e assinado pelo Conselho Administrativo em exercício, conselho fiscal, pelas chapas concorrentes e posteriormente registradas em cartório de 2º oficio.

Parágrafo 1º - Os associados presentes na Assembléia assinarão em folhas soltas com menção da presente ata e rubricada pelo presidente da comissão organizadora;

CAPITULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS:

Art. 26º - As chapas concorrentes poderão promover suas candidaturas entre as famílias associadas através de visitas e reuniões até 24 (vinte e quatro) horas antes da votação.

Parágrafo 1º - Não será permitida propaganda enganosa ou manifestação de afronta e ofensa de qualquer natureza, contra o concorrente.
Parágrafo 2º - Em caso de empate, o critério de desembarque será definido pela Assembléia geral, especialmente convocada para esse fim.

Art. 27º - Os membros do Conselho Administrativo e do conselho fiscal eleitos passarão por um período de capacitação para conhecimento profundo do Estatuto da Organização, convênios existentes, plano de trabalho, rotinas de reuniões, parte administrativa, financeira e outros assuntos que se fizerem necessários ao exercício do cargo.
Parágrafo 1º - Caberá a Gestão Executiva de a organização promover a capacitação de todos os membros eleitos para os cargos do Conselho Administrativo e conselho Fiscal quanto ás políticas de proteção á criança e ao adolescente e demais capacitações para o bom desempenho da função.

Art. 28º - Esta resolução entrara em vigor a partir da data de aprovação pela Assembléia geral da Associação Beneficente de Itaporé – ABITA.

Coronel Murta, 30 de  Agosto de 2018.

Assinaturas da Diretoria Executiva em Exercício;
______________________________________________________

Presidente.               Carteira de Identidade:________________.

______________________________________________________

Vice Presidente       Carteira de Identidade:________________.

_____________________________________________________

Tesoureira               Carteira de Identidade:________________.

___________________________________________________

Vice Tesoureira       Carteira de Identidade:________________.

____________________________________________________

Secretaria                Carteira de Identidade:________________.

____________________________________________________

Vice Secretaria        Carteira de Identidade:________________.
Conselho Fiscal:

Membros Efetivos:

                                                                                     Carteira de Identidade:

                                                                                     Carteira de Identidade:

                             Carteira de Identidade:

Membros Suplentes:

                                                                                     Carteira de Identidade:

                           Carteira de Identidade:

                             Carteira de Identidade:
Termo de Ciência


Nós abaixo assinados, declaramos o conhecimento e estudo dos documentos listados abaixo:

- Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ITAPORÉ;

- Resolução Interna para o Processo de Eleição e Posse do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal 
- Manual Financeiro repassado pelo ChilFund Brasil;

- Política de Proteção Infantil;
- Plano Operacional de Preparação Para Emergências – Ações Operativas.

Coronel Murta, 30 de Agosto de 2018
Equipe Técnica:

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Diretoria Executiva: 

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Conselho Fiscal:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Termo de Ciência


Nós abaixo assinados, declaramos o conhecimento e estudo dos documentos listados abaixo:

- Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ITAPORÉ;

- Resolução Interna para o Processo de Eleição e Posse do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal 
- Manual Financeiro repassado pelo ChilFund Brasil;

- Política de Proteção Infantil;

- Plano Operacional de Preparação Para Emergências – Ações Operativas.

Coronel Murta, 30 de Agosto de 2018

Equipe Técnica:

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Diretoria Executiva: 

______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Conselho Fiscal:

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

